
SUPLEMENTO

VI - os critérios adotados para a estimativa das fontes de 
recursos para o exercício;

VII - demonstrativo dos efeitos, sobre as receitas e as des-
pesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;

VIII - demonstrativo dos investimentos financiados pelos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, e das empresas em que 
o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto, discriminados por programa e regiões 
administrativas do Estado;

IX - demonstrativo dos repasses às universidades;
X - demonstrativo da destinação dos recursos do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).

§ 1º - Excepcionalmente, quando não for possível a identifi-
cação regional do investimento previsto no inciso VIII deste arti-
go, os respectivos valores serão apropriados como “a definir”.

§ 2º - O Poder Executivo disponibilizará, anualmente, no 
Portal da Transparência, relatório demonstrando a execução dos 
investimentos a que se refere o inciso VIII deste artigo.

§ 3º - O relatório a que se refere o § 2º deste artigo deve 
ser disponibilizado por meio de dados acessíveis ao público, 
representados em meio digital, estruturados em formato aberto, 
processáveis por máquina, referenciados na internet e dispo-
nibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, 
consumo ou cruzamento.

Artigo 23 - Na ausência da lei complementar prevista no § 
9º do artigo 165 da Constituição Federal, integrarão e acompa-
nharão o projeto de lei orçamentária anual:

I - quadros consolidados dos orçamentos fiscal e da seguri-
dade social, compreendendo os seguintes demonstrativos:

a) receita por fonte;
b) despesa por categoria econômica e grupo de despesa, 

segundo os orçamentos e despesa por programas;
c) despesa por função, subfunção e programa, conforme os 

vínculos de recursos;
d) receitas previstas das fundações, autarquias e empresas 

estatais dependentes;
e) dotações alocadas no Poder Executivo para contratações 

de pessoal.
II - anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da segu-

ridade social, discriminado por unidade orçamentária, esfera 
orçamentária, função, subfunção, programa, projeto, atividade, 
produto, indicador de produto, meta, grupo de despesa e fonte 
de recursos, considerando que:

a) o conceito de unidade orçamentária é o estabelecido na 
Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

b) a esfera orçamentária identifica se o orçamento é fiscal 
ou da seguridade social;

c) os conceitos de função, subfunção, programa, ativida-
de e projeto são aqueles estabelecidos na Portaria nº 42 do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14 de 
abril de 1999;

d) os conceitos de produto, indicador de produto e meta são 
aqueles estabelecidos no Plano Plurianual vigente;

e) os conceitos de grupo de despesa e modalidade de 
aplicação são aqueles estabelecidos na Portaria Interministerial 
da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria do Orçamento 
Federal nº 163, de 4 de maio de 2001;

f) a classificação das fontes ou destinações de recursos 
acompanhará a classificação estabelecida pela Portaria da 
Secretaria do Tesouro Nacional nº 710, de 25 de fevereiro de 
2021, podendo ser adequada às peculiaridades e necessidades 
da administração estadual e ajustada, se necessário, durante a 
execução orçamentária do exercício;

III - anexo do orçamento de investimentos das empresas 
em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, a que se refere o item 2 do § 
4º do artigo 174 da Constituição Estadual, compreendendo os 
seguintes demonstrativos:

a) investimentos por empresa segundo fontes de finan-
ciamento;

b) investimentos por função e fontes de financiamento;
c) investimentos das empresas por programa, projeto/ativi-

dade e suas respectivas fontes de financiamento.
§ 1º - Para efeito do disposto no artigo 14 da Lei Comple-

mentar federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, os recursos 
destinados a ações e serviços públicos de saúde desenvolvidos 
pelo Estado, excetuados os recursos repassados diretamente às 
unidades vinculadas da Secretaria da Saúde, estarão alocados 
no Fundo Estadual de Saúde, que é a unidade orçamentária 
gestora desses recursos.

§ 2º - O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar 
outros demonstrativos, visando à melhor explicitação da pro-
gramação prevista.

§ 3º - As codificações orçamentárias e suas denominações, 
inclusive as referentes às fontes de recursos, poderão ser ajusta-
das em decorrência da constatação da necessidade de adequa-
ção à classificação superveniente estabelecida pela Secretaria 
do Tesouro Nacional ou Secretaria de Orçamento Federal, desde 
que não impliquem em mudança de valores e de finalidade da 
programação.

Artigo 24 - O projeto e a lei orçamentária conterão Reserva 
de Contingência, constituída exclusivamente de recursos do 
orçamento fiscal, em montante equivalente a, no mínimo, 0,03% 
(três centésimos por cento) da receita corrente líquida constante 
do referido projeto.

Artigo 25 - As despesas com publicidade deverão ser padro-
nizadas e especificadas claramente na estrutura programática 
da Lei Orçamentária Anual.

Artigo 26 - A Lei Orçamentária Anual, observado o disposto 
no artigo 45 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, somente incluirá novos projetos se:

I - houverem sido adequadamente atendidos os em anda-
mento;

II - forem compatíveis com o Plano Plurianual vigente.

Leis
LEI Nº 17.725, DE 19 DE JULHO DE 2023.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte Lei:
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 1º - Em cumprimento ao disposto nos §§ 2º e 9º do 

artigo 174 da Constituição do Estado e na Lei Complementar 
federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), são estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Estado 
para o exercício de 2024, compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração pública esta-
dual;

II - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 
orçamentos do Estado;

III - a organização e a estrutura dos orçamentos;
IV - as emendas parlamentares;
V - as disposições sobre alterações na legislação tributária 

do Estado;
VI - a política de aplicação da agência financeira oficial 

de fomento;
VII - as disposições sobre a administração da dívida e a 

captação de recursos;
VIII - as disposições gerais sobre transferências;
IX - as disposições relativas às despesas com pessoal e 

encargos sociais;
X - as disposições finais.
Parágrafo único - Integram esta lei o Anexo I, de Metas 

Fiscais, e o Anexo II, de Riscos Fiscais.
SEÇÃO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADUAL
Artigo 2º - As metas e as prioridades para o exercício finan-

ceiro de 2024 serão estabelecidas no projeto de lei do Plano 
Plurianual relativo ao período 2024-2027, que será elaborado 
de acordo com as diretrizes de Governo.

Parágrafo único - A proposta orçamentária do Estado para 
o exercício de 2024 conterá programas constantes do Projeto de 
Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2024-2027, detalha-
dos em projetos e atividades segundo seus grupos de despesa 
e fontes de recursos e com os respectivos produtos e metas.

SEÇÃO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECU-

ÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO
Artigo 3º - A elaboração do projeto de lei orçamentária do 

Estado para o exercício de 2024 e a execução da respectiva lei 
deverão ser compatíveis com as diretrizes fixadas nesta lei e com 
a obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais 
constante do Anexo I desta lei, bem como deverão observar o 
disposto na Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na 
Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e na 
Emenda Constitucional federal nº 109, de 15 de março de 2021.

Artigo 4º - As propostas orçamentárias dos órgãos e entida-
des que integram os Poderes do Estado, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública serão formalizadas, para fins de consolidação 
do projeto de lei orçamentária para o exercício de 2024, por 
meio do Sistema POS – Proposta Orçamentária Setorial, obser-
vadas as disposições desta lei.

Artigo 5º - Os valores dos orçamentos das universidades 
estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado 
para 2024, devendo as liberações mensais dos recursos do 
Tesouro respeitar, no mínimo, o percentual global de 9,57% 
(nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) da 
arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - 
Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§ 1º - Os repasses previstos no “caput” deste artigo 
serão adicionados de 9,57% (nove inteiros e cinquenta e sete 
centésimos por cento) das Transferências Correntes da União, 
decorrentes da compensação financeira pela desoneração do 
ICMS das exportações, da energia elétrica e dos bens de ativos 
fixos, conforme dispõe a Lei Complementar federal nº 87, de 13 
de setembro de 1996, efetivamente realizadas.

§ 2º - Serão contabilizados, no montante correspondente ao 
percentual devido dos repasses mensais previstos no “caput” 
deste artigo, os valores apurados e repassados pelo Tesouro à 
São Paulo Previdência – SPPREV, provenientes da cobertura da 
insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores – RPPS de cada universidade estadual.

§ 3º - A São Paulo Previdência – SPPREV descontará, men-
salmente, da insuficiência financeira decorrente do pagamento 
de benefícios previdenciários, o valor correspondente à partici-
pação das universidades estaduais no produto da compensação 
financeira pela exploração do petróleo e gás natural, de acordo 
com o que estabelece a Lei Estadual nº 16.004, de 23 de novem-
bro de 2015.

§ 4º - Se houver disponibilidade financeira, o Poder Executi-
vo poderá dar continuidade ao programa de expansão do ensino 
superior público em parceria com as universidades estaduais.

§ 5º - A Secretaria da Fazenda e Planejamento publicará 
no Diário Oficial e disponibilizará no Portal da Transparência, 
trimestralmente, demonstrativo dos repasses para as univer-
sidades estaduais, contendo a receita prevista e a realizada a 
cada mês.

§ 6º - As universidades estaduais publicarão no Diário 
Oficial, trimestralmente, e disponibilizarão em seus portais de 
internet, relatórios detalhados contendo os repasses oriundos 
do Estado e as receitas provenientes de outras fontes, os cursos 

oferecidos e o número de alunos atendidos, o custo mensal do 
aluno matriculado e formado por curso, a quantidade média 
de horas-aulas semanais em sala de aula por professor e por 
curso, bem como as despesas efetuadas para o desempenho de 
suas atividades, incluindo a execução de pesquisas e atividades 
de extensão.§ 7º - Para a expansão e a manutenção de novas 
atividades, as universidades estaduais deverão buscar fontes de 
financiamento alternativas ao Tesouro do Estado, vedada a sua 
utilização para despesas com folha de pagamento de pessoal.

Artigo 6º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
compreenderão a totalidade das receitas e das despesas dos 
Poderes, do Ministério Público do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, de seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive 
as especiais, e das fundações instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público, em conformidade com o que dispõe o § 4º do 
artigo 174 da Constituição Estadual, bem como das empresas 
estatais dependentes, assim consideradas nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único - O Orçamento da Seguridade Social com-
preenderá as dotações destinadas a atender as ações de saúde, 
previdência e assistência social, nos termos do artigo 194 da 
Constituição Federal.

Artigo 7º - As receitas próprias das autarquias, fundações 
e empresas estatais dependentes serão destinadas, obriga-
toriamente, ao financiamento de suas despesas correntes e, 
havendo disponibilidade, poderão ser aplicadas em projetos de 
investimentos.

Parágrafo único - Para a expansão de suas atividades, as 
entidades referidas no “caput” deste artigo deverão buscar fon-
tes de financiamento alternativas ao Tesouro do Estado.

Artigo 8º - O aporte de recursos do Tesouro do Estado para 
as empresas em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, 
a maioria do capital social com direito a voto será previsto no 
orçamento fiscal, sob a forma de constituição ou aumento de 
capital, e destinado ao pagamento de despesas de investimen-
tos e do serviço da dívida.

Artigo 9º - O orçamento de investimentos, previsto no item 
2 do § 4º do artigo 174 da Constituição Estadual, compreenderá 
as empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a voto, excluídas as 
empresas estatais dependentes cuja programação conste inte-
gralmente do orçamento fiscal.

Parágrafo único - O orçamento de que trata o ”caput” 
deste artigo detalhará, por empresa, as fontes de financiamento, 
de modo a evidenciar a origem dos recursos, sem prejuízo do 
disposto nas alíneas “a”, ”b” e ”c”, do inciso III, do artigo 23 
da presente lei.

Artigo 10 - O orçamento fiscal e o orçamento de investi-
mentos das empresas terão por finalidade cumprir as disposi-
ções constitucionais, entre elas a de reduzir as desigualdades 
inter-regionais.

Parágrafo único - No desenvolvimento das ações, das políti-
cas públicas e na distribuição de recursos, devem ser priorizadas 
as áreas menos desenvolvidas e com piores indicadores sociais 
e econômicos, buscando promover a integração e o desenvol-
vimento regional, assim como o equilíbrio social e econômico 
entre as diferentes regiões do Estado.

Artigo 11 - Na elaboração da proposta orçamentária para 
o exercício de 2024, o Poder Executivo utilizará, preferencial-
mente, parâmetros e projeções econômicas elaboradas por 
fontes externas à Administração Pública estadual para estimar 
a receita do exercício.

Artigo 12 - Com fundamento nos §§ 8º dos artigos 165 
da Constituição Federal e 174 da Constituição Estadual e nos 
artigos 7º e 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
a Lei Orçamentária de 2024 conterá autorização para o Poder 
Executivo proceder à abertura de créditos adicionais suplemen-
tares e estabelecerá as condições e os limites percentuais a 
serem observados para tanto.

§ 1º - Não onerarão os limites estabelecidos no “caput” 
deste artigo os créditos destinados a suprir insuficiências nas 
dotações orçamentárias relativas a transferências constitucio-
nais previstas no artigo 158 da Constituição Federal, inativos e 
pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios 
judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios ante-
riores, emendas parlamentares impositivas e despesas à conta 
de recursos vinculados, até o limite de 10% (dez por cento) da 
despesa fixada na Lei Orçamentária para o exercício.

§ 2º - Os decretos para alteração da Programação Orça-
mentária da Despesa do exercício de 2024 serão antecedidos de 
solicitações de movimentações orçamentárias, formalizadas por 
meio do Sistema de Alteração Orçamentária, sendo que no refe-
rido sistema e no correspondente expediente deverão ser deta-
lhadas informações que contemplem as razões e as justificativas 
das respectivas solicitações, com a indicação, quando couber, 
dos possíveis efeitos decorrentes de anulações de dotações.

Artigo 13 - O Poder Executivo, para atender necessidades 
devidamente justificadas, mediante a abertura de créditos adi-
cionais suplementares por decreto, poderá transpor, remanejar 
ou transferir recursos de um programa para outro, de um órgão 
para outro, de uma categoria econômica para outra, total ou 
parcialmente, até o limite de 15% (quinze por cento) da despesa 
fixada na Lei Orçamentária para o exercício.

Parágrafo único - A autorização de que trata o “caput” 
deste artigo pressupõe a inclusão de grupos de despesa, além 
daqueles aprovados na ação orçamentária, desde que compatí-
veis com sua finalidade e mantido o seu valor.

Artigo 14 - Fica o Poder Executivo autorizado, por ato 
próprio de autoridade competente, devidamente justificado, a 
reprogramar recursos entre atividades e projetos de um mesmo 
programa, no âmbito de cada órgão, até o limite de 10% (dez 
por cento) da despesa fixada para o exercício e obedecida a 
distribuição por grupo de despesa, observadas as normas de 
controle e acompanhamento da execução orçamentária.

Artigo 15 - O Poder Executivo poderá, de forma justificada e 
mediante decreto, transferir ou remanejar, total ou parcialmente, 

as dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 
2024, em decorrência da transformação, transferência, incorpo-
ração ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como 
de alterações de suas competências ou atribuições, mantida 
a estrutura programática, observado o disposto no artigo 47, 
inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.

Parágrafo único - A transferência ou o remanejamento de 
dotações orçamentárias, previstos no “caput” deste artigo, não 
poderão resultar em alteração dos valores das programações 
aprovadas na lei orçamentária de 2024.

Artigo 16 - Fica a Assembleia Legislativa, mediante ato da 
autoridade competente e observadas as normas de controle 
e acompanhamento da execução orçamentária, autorizada a 
reprogramar recursos:

I -  provenientes de seu fundo especial de despesa;
II - entre atividades e projetos de um mesmo programa e 

grupo de despesa, até o limite de 10% (dez por cento) da des-
pesa fixada em seu respectivo orçamento, desde que os recursos 
sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas próprias 
dotações orçamentárias.

Artigo 17 - Observado o disposto no artigo 9º da Lei 
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, caso seja 
necessário proceder à limitação de empenho e movimentação 
financeira para cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal, estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta lei, 
o percentual de redução deverá incidir sobre o total de ativida-
des e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma 
proporcional à participação de cada Poder, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública, excluídas as despesas que constituem 
obrigações constitucionais ou legais, inclusive aquelas destina-
das ao pagamento do serviço da dívida e precatórios.

§ 1º - Na hipótese da necessidade da limitação prevista no 
“caput” deste artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais 
Poderes, ao Ministério Público e à Defensoria Pública o montan-
te que corresponder a cada um na limitação de empenho e de 
movimentação financeira, acompanhado da respectiva memória 
de cálculo e da justificação do ato.

§ 2º - Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Públi-
co e a Defensoria Pública, observado o disposto no § 1º deste 
artigo, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calcula-
dos na forma do “caput” deste artigo, caberão aos respectivos 
órgãos na limitação de empenho e movimentação financeira.

Artigo 18 - Fica o Tesouro do Estado autorizado a deduzir 
das liberações financeiras aos órgãos e entidades estaduais os 
valores equivalentes às obrigações previdenciárias não repassa-
das à São Paulo Previdência - SPPREV e à Fundação de Previ-
dência Complementar do Estado de São Paulo - SP-PREVCOM.

Artigo 19 - É obrigatório o registro, em tempo real, da 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no 
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 
Municípios - SIAFEM/SP por todos os órgãos e entidades que 
integram os orçamentos fiscal e da seguridade social do Estado.

§ 1º - Os recursos financeiros transferidos pelo Tesouro do 
Estado a título de dotação para constituição ou aumento de 
capital deverão obrigatoriamente ser executados no SIAFEM/
SP, ficando vedada a transferência desses recursos à conta 
movimento da entidade não dependente.

§ 2º - A Fundação de Previdência Complementar do Estado 
de São Paulo – SP-PREVCOM - manterá, em sistemas próprios, 
os registros dos demonstrativos contábeis, atuariais, financeiros 
e de benefícios para cumprir disposto no item 4 do parágrafo 
único do artigo 4º da Lei nº 14.653, de 22 de dezembro de 
2011, que institui o regime de previdência complementar no 
Estado de São Paulo, ficando dispensada de atender ao “caput” 
deste artigo.

§ 3º - Deverá ser disponibilizada senha de acesso ao SIA-
FEM/SP a cada deputado estadual para consultas e acompanha-
mento da execução orçamentária, patrimonial e contábil de que 
trata o presente artigo.

Artigo 20 - Não se aplicam às empresas em que o Estado 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social 
com direito a voto e integrantes do orçamento de investimentos 
as normas relativas à execução do orçamento e ao regime de 
demonstrações contábeis estabelecidos na Lei federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964.

Parágrafo único - Para a prestação de contas das informa-
ções relativas ao orçamento de investimentos, as empresas de 
que trata o “caput” deste artigo deverão registrar as fontes de 
financiamento e a execução de suas despesas na forma discipli-
nada pela Secretaria da Fazenda e Planejamento.

SEÇÃO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

DO ESTADO
Artigo 21 - A proposta orçamentária do Estado para o exer-

cício de 2024 será encaminhada pelo Poder Executivo à Assem-
bleia Legislativa, até 30 de setembro de 2023, devendo conter:

I - mensagem;
II - projeto de lei orçamentária.
Artigo 22 - A mensagem que encaminhar o projeto de lei 

orçamentária deverá conter:
I - as eventuais alterações, de qualquer natureza, em rela-

ção às determinações contidas nesta lei;
II - demonstrativo dos recursos destinados à manutenção e 

ao desenvolvimento do ensino, na forma do disposto no artigo 
255 da Constituição do Estado;

III - demonstrativo dos recursos destinados ao financia-
mento das ações e dos serviços públicos de saúde, na forma do 
disposto no artigo 222, parágrafo único, item 1, da Constituição 
do Estado;

IV - demonstrativo dos recursos destinados à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP, para apli-
cação em desenvolvimento científico e tecnológico, nos termos 
do artigo 271 da Constituição do Estado;

V - demonstrativo dos recursos destinados ao Fundo Esta-
dual de Combate e Erradicação da Pobreza - FECOEP, instituído 
pela Lei nº 16.006, de 24 de novembro de 2015;
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